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Resumo
Este artigo descreve a trajetória do nível e da desigualdade educacional no Brasil desde a 
primeira metade do século XX. Combinamos diversas fontes de dados históricos, tais como os 
relatórios do Ministério de Negócios do Império, os Anuários Estatísticos do Brasil e os Censos 
Demográficos para construir novas medidas de escolaridade e calcular índices de Gini educa-
cional entre 1900 e 2000 para cada região e para o Brasil como um todo. Nossos resultados 
mostram que entre 1900 e 1930, a proporção de pessoas com ensino primário completo 
na população permaneceu em torno de 5%, ao passo que a parcela com ensino secundário 
completo esteve sempre abaixo de 1% e que somente 0,3% tinham ensino superior completo. 
Assim, a desigualdade educacional permaneceu constante até 1920, declinou lentamente entre 
1920 e 1950 e mais rapidamente somente a partir de então.
Palavras-Chave
Educação. Desigualdade. Índice de Gini.
Abstract
This paper describes the trajectory of educational level and inequality in Brazil in the first half 
of the 20th century. We combine various sources of historical data, such as the reports of the 
Ministry of Business of the Empire, the Statistical Yearbooks of Brazil and the Demographic 
Censuses to construct new educational measures and calculate educational Gini indices betwe-
en 1900 and 2000 for each region and for Brazil as a whole. Our results show that between 
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1900 and 1930 the proportion of people with complete primary education in the population 
remained around 5%, while the share of secondary education was always below 1% and that 
only 0.3% had higher education complete. Thus, educational inequality remained constant 
until 1920, declining slowly between 1920 and 1950 and more rapidly thereafter.
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Tabela 1 – Dados disponíveis Anuários Estatísticos do Brasil - Matrículas
Matrículas




todas as UFs 
exceto AC
Disponível para 
















1938-1950 Não disponível Não disponível Não disponível Não disponível
1951-1962 Não disponível Não disponível Não disponível Não disponível
Fonte:	Elaboração	própria.
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Tabela 2 – Dados disponíveis Anuários Estatísticos do Brasil - Concluintes
Concluintes








algumas UFs ou 
disponibilidade varia 
na série.
Disponível para todas 





todas as UFs exceto 
AC
Disponível para todas 
as UFs exceto AC
Disponível para todas 
as UFs
1938-1950 Não disponível Não disponível Não disponível Não disponível
1951-1962
Disponível para 
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dar	continuidade	à	série.	Fazemos	adicionalmente	estimações	separadas	
para	as	Unidades	da	Federação,	o	que	nos	permite	agregar	em	regiões.
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4 Detalhamos	os	procedimentos	para	 obtenção	dos	percentuais	de	 adultos	 com	ensino	 superior	no	
Apêndice.
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3.2.  Composição Educacional e População ao Longo do Século XX











Para	um	grau	escolar	 𝑗𝑗 	no	ano	𝑡𝑡 ,	o	estoque	populacional	será	dado	por:
Pop𝑗𝑗𝑗𝑗 = Pop𝑗𝑗,𝑗𝑗−1 × (1 − Taxa de Mortalidade𝑗𝑗𝑗𝑗) + (Concl𝑗𝑗𝑗𝑗 − Concl𝑗𝑗+1,𝑗𝑗) 	(1)
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onde	 Pop𝑗𝑗𝑗𝑗  	 é	 a	 população	 com	 escolar idade	 𝑗𝑗 	 no	 ano	 𝑡𝑡 ,	
Taxa de Mortalidade𝑗𝑗𝑗𝑗  	é	a	 taxa	de	mortalidade	e	Concl𝑗𝑗𝑗𝑗  	é	o	número	de	
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Tabela 3 – Taxas de mortalidade decenais
 Comparação
 
40 a 19 / 50 
a 59
50 a 59 / 60 
a 69
60 a 69 / 70 
a 79 Agregado
Alfabetizados -21.41% -30.01% -49.72% -28.25%
Analfabetos -24.07% -28.32% -49.10% -29.78%
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os	grupos	𝑖𝑖 e 𝑗𝑗 .
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Figura 2 - Alfabetização nas Regiões Brasileiras
Fonte: Censos	Demográficos/IBGE.	 Elaboração	 própria.	Dados	 para	 a	 população	 de	 5	 anos	 ou	mais.	




















estimativas	 apresentadas	nas	Figuras	6	 a	12.	Como	descrito	na	 seção	3.2,	nessas	 estimativas,	 nós	
Novas Medidas de Educação e de Desigualdade Educacional                                                         707
Estud. Econ., São Paulo, vol.49 n.4, p.687-722, out.-dez. 2019










Estud. Econ., São Paulo, vol.49 n.4, p.687-722, out.-dez. 2019




































Novas Medidas de Educação e de Desigualdade Educacional                                                         709














Estud. Econ., São Paulo, vol.49 n.4, p.687-722, out.-dez. 2019
710   Bruno Komatsu, Naercio Menezes-Filho, Pedro Augusto C. Oliveira e Leonardo Teixeira Viotti 
Os	resultados	acima	descritos	podem,	em	parte,	ser	explicados	pela	forma	de	
organização	e	evolução	do	sistema	educacional	brasileiro.	Inicialmente,	antes	



















Novas Medidas de Educação e de Desigualdade Educacional                                                         711
Estud. Econ., São Paulo, vol.49 n.4, p.687-722, out.-dez. 2019
Figura 6 – Número de Pessoas com 5 Anos ou Mais por Grau Escolar
Fonte:	Elaboração	própria.	As	linhas	representam	as	estimativas	para	todo	o	período	e	os	pontos	represen-
tam	os	dados	observados	nos	Censos	Demográficos	(IBGE	1940-1960).
Figura 7 – Composição Educacional do Brasil
Fonte:	Elaboração	própria.	As	linhas	representam	as	estimativas	para	todo	o	período	e	os	pontos	repre-
sentam	os	dados	observados	nos	Censos	Demográficos	(IBGE	1940-1960).
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Figura 8 – Gini Educacional Estimado vs Real – Brasil
Fonte:	Elaboração	própria.	As	linhas	para	o	período	entre	1900	e	1960	representam	as	estimativas	do	Gini	
educacional	 feitas	 a	partir	da	composição	educacional	 anteriormente	estimada.	Os	pontos	entre	1950	
e	2000	representam	o	Gini	educacional	calculado	a	partir	dos	dados	dos	Censos	Demográficos	(IBGE	
1950-2000).	
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Figura 9 – Gini Educacional Estimado vs Real por Região
Fonte:	Elaboração	própria.	As	linhas	para	o	período	entre	1900	e	1960	representam	as	estimativas	do	Gini	
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Figura 10 – Gini Educacional Microdados vs Agregados
Fonte:	Censos	Demográficos/IBGE.	Elaboração	própria.
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Apêndice - Detalhamento sobre Dados de Ensino Superior
Exceto	para	três	escolas	de	nível	superior,	não	conseguimos	encontrar	da-
dos	de	matrículas	nesse	nível	de	ensino	para	o	século	XIX.	Na	ausên-
cia	dessas	informações,	procedemos	de	duas	formas	diferentes	(que,	no	
entanto,	levaram	a	resultados	semelhantes).	Em	primeiro	lugar,	os	AEBs	
fornecem	dados	de	matrículas	no	ensino	superior	em	1907	(AEB	de	1953)	
por	estado	e,	além	disso,	o	número	de	escolas	de	nível	superior	no	final	do	
século	XIX	é	conhecido	(Anísio	Teixeira	1989).	Com	essas	duas	informa-
ções,	tentamos	aproximar	o	número	de	matriculados	existentes	em	1890,	
supondo	que	em	1907	as	escolas	possuíam	número	semelhante	de	alunos	
entre	si.	Dessa	forma,	ajustamos	o	número	de	alunos	de	1907	às	escolas	
existentes	em	1890,	supondo	adicionalmente	que	não	houve	crescimento	
relevante	do	número	de	vagas	por	instituição.	Apesar	de	se	tratar	de	uma	
aproximação,	a	comparação	com	os	dados	para	as	três	escolas	disponíveis	
mostra	que	os	números	calculados	não	estão	muito	longe	da	realidade.	
A	partir	desses	números,	calculamos	o	número	de	matrículas	como	pro-
porções	da	população	entre	20	e	24	anos.
Uma	crítica	que	poderia	ser	feita	ao	método	anterior	seria	de	que	não	te-
mos	estimativas	de	migração	dos	graduados	entre	os	estados,	de	modo	que	
só	conseguiríamos	realizar	estimativas	nos	estados	com	alguma	escola	de	
nível	superior.	Não	é	possível	conhecer	a priori	a	direção	do	viés	devido	
a	esse	método	em	todos	os	estados,	uma	vez	que	é	possível	que	estados	
sem	escolas	de	nível	superior	tenham	graduados	que	migraram	para	lá,	e	
estados	com	escolas	de	nível	superior	também	pode	atrair	graduados	de	
outros	estados.	Na	tentativa	de	lidar	com	esse	problema,	tentamos	obter	
uma	estimativa	do	estoque	de	pessoas	com	nível	 superior	a	partir	das	
informações	de	profissão	do	Censo	de	1872.	Para	isso,	consideramos	que	
todas	as	pessoas	que	exerciam	algumas	profissões	liberais	eram	formadas	
no	nível	superior.	A	partir	dessas	informações,	obtivemos	a	proporção	de	
pessoas	com	ensino	superior	na	população.
No	caso	da	estimativa	de	formados	no	ensino	superior	a	partir	do	Censo	
de	1872,	nós	aplicamos	a	proporção	obtida	à	população	com	25	anos	ou	
mais	em	1900	e,	em	seguida,	aplicamos	as	demais	proporções	ao	restante	
da	população	sem	o	ensino	superior.
